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PRINCIPAIS INFORMAÇÕES 

PREGÃO ELETRÔNICO CRA-RJ Nº 011/2024 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº  2024400531 

OBJETO 

Contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de manutenção preventiva e corretiva dos 
aparelhos de ar condicionado instalados no prédio sede 

do CRA-RJ e Universidade Corporativa do Administrador. 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO R$ 115.242,96 

FUNDAMENTO LEGAL 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO Menor Preço  

MODO DE DISPUTA Aberto e Fechado 

PREFERÊNCIA 

ME/EPP/EQUIPARADAS 
Sim  

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
26 de novembro de 2024 

10h00min (horário de Brasília) 

LOCAL 
Portal de Compras do Governo Federal  

www.gov.br/compras 

CONTATO 

CRA-RJ (UASG: 389151)  

licitacao@cra-rj.org.br 

(21) 3872-9643 – Adm. Roberta Martins 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2024 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2024400531 

Torna-se público que o CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO RIO DE JANEIRO – CRA-RJ (UASG: 
389151), por intermédio da agente de contratação, realizará Licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei nº 14.133/2021, na 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, na Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015 e demais legislação 
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 

I – DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

1.1. A abertura desta licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida pelo pregoeiro, a ser realizada conforme 
indicado a seguir, de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste edital.  

1.2. No dia 26/11/2024, às 10h, será feita a abertura da sessão pública, exclusivamente por meio do Sistema 
de Compras do Governo Federal - sítio www.gov.br/compras.  

1.3. Todas as referências de tempo neste edital, no aviso de licitação e durante a sessão pública observarão, 
obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na 

documentação relativa ao certame. 
 
II - DO OBJETO  

2.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa, visando a contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva dos aparelhos de ar 
condicionado instalados no prédio sede do CRA-RJ e Universidade Corporativa do Administrador, conforme 
especificações, condições, quantidades e estimativas estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência deste 

edital. 

2.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas neste 
Edital e seus anexos quanto às especificações do objeto. 

2.3. A discriminação do objeto e as quantidades contam do Anexo I – Termo de Referência. 

2.4. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas no 
COMPRAS.GOV.BR e as especificações constantes deste edital, prevalecerão as últimas. 

 
III – DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, 
para acesso ao sistema eletrônico, no sítio www.gov.br/compras, observando o disposto no manual técnico 
operacional divulgado pela SEGES/ME.  

3.1.1. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação, ou quem o represente, credenciarse 
previamente junto ao SICAF, no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio eletrônico 

www.gov.br/compras, nos termos do inc. I do art. 13 da Instrução Normativa SEGES/ME 73, de 30 de 
setembro de 2022.  

3.2. O credenciamento da licitante ou de seu representante perante o provedor do sistema implicará 

responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de capacidade técnica para a realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico.  

3.3. A licitante responsabilizar-se-á formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como 
firmes e verdadeiras suas propostas, seus documentos e seus lances, incluindo qualquer transação efetuada 

diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da 
licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros, 
nos termos do art. 13, inciso III, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022.  

3.3.1. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 
sistema, para imediato bloqueio de acesso.  
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3.4. A participação de empresas estrangeiras que não funcionem no país seguirá o disposto nos arts. 20- A e 
20-B, da Instrução Normativa SLTI/MPOG 03, de 26 de abril de 2018, para fins de cadastramento no SICAF. 
 

VI - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DA CONCESSÃO DOS BENEFÍCIOS À ME/EPP 

4.1. Poderão participar deste pregão eletrônico empresas que:  

4.1.1. Atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste edital.  

4.1.2. Estejam previamente credenciadas perante o sistema eletrônico provido pelo Ministério da Economia, 
por meio do sítio www.gov.br/compras.  

4.1.3. Estejam cadastradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, nos termos 

do art. 13, III, da Instrução Normativa SEGES/ME 73, de 30 de setembro de 2022.  

4.1.4. Manifestem, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumprem plenamente os requisitos de 

habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital. 

4.1.5. Na ocasião de participação das microempresas e empresas de pequeno porte – ME/EPP, serão 
adotados os critérios estabelecidos nos arts. 42 a 45 da Lei Complementar n. 123/2006 e no Decreto n. 
8.538/2015, com ressalva para os casos previstos nos incisos I e II, do § 1º, do art. 4º, da Lei n. 
14.133/2021.  

4.1.6. Para o enquadramento das ME/EPP, a licitante, no ato de envio de sua proposta e da documentação 
de habilitação, em campo próprio do sistema, deverá declarar que atende os requisitos do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/2006 para fazer jus aos benefícios da referida Lei.  

4.1.6.1. A licitante deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que não detém, no ano-
calendário de realização desta licitação, contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte, nos termos do § 2º, do art. 4º, da Lei n. 14.133/2021.  

4.1.7. A falsidade nas declarações de que tratam os itens 5.1.4 e 5.1.6.1, ou qualquer outra firmada 
durante o certame, sujeitará a licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021.  

4.2. Não poderão participar deste certame, licitantes interessadas e enquadradas em qualquer das 
seguintes hipóteses:  

4.2.1. Impedidas de contratar no âmbito da Administração Pública Federal direta e indireta, nos termos do 
art. 156, III, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021;  

4.2.2. Suspensas de participar de licitações e impedidos de contratar com o CRA-RJ; 

4.2.2.1. A suspensão prevista no item acima, aplica-se apenas no âmbito do CRA-RJ; 

4.2.3. Declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art. 156, IV, 
§ 5º, da Lei n.º 14.133/2021; 

4.2.4. Os impedimentos de que tratam os itens 5.2.1, 5.2.2 e 5.2.3 também serão aplicados às licitantes 
que atuem em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

4.2.4.1. Para aplicação do item anterior, será realizada a Consulta de Situação do Fornecedor a existência 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas, momento em que o pregoeiro diligenciará a licitante para verificar a 
possibilidade de fraude à licitação, mediante a checagem dos vínculos societários da empresa, linhas de 
fornecimentos similares, dentre outras formas admitidas, sendo assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, nos termos do art. 29 da Instrução Normativa SLTI/MPOG 03, de 26 de abril de 2018.  

4.2.5. Interessadas que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  
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4.2.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si;  

4.2.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista;  

4.2.8. OSCIPs (Organização da Sociedade Civil de Interesse Público – Acórdão TCU n. 746/2014 – Plenário – 
TC 021.605/2012-2 e acórdão TCU n. 2.426/2020 – Plenário); 

4.2.8.1. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar deste pregão 

eletrônico desde que sejam observadas as exigências contidas no art. 16 da Lei 14.133/2021; 

4.2.9. Empresas que possuam registros impeditivos de contratação, no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas/CGU, disponível no Portal da Transparência; 

4.2.10. Empresas cujo objeto social, expresso no estatuto ou contrato social, seja incompatível com o 
objeto desta licitação; 

4.2.11. Empresa em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; 

4.2.11.1. A empresa em recuperação judicial poderá participar do certame desde que apresente plano de 
recuperação aprovado e homologado judicialmente, com a recuperação já deferida; 

4.2.11.2. A empresa em recuperação judicial que comprovar o disposto no item 4.2.11.1 deverá 
demonstrar os demais requisitos de habilitação; 

4.5.11.3. A regra é aplicável à empresa em recuperação extrajudicial, desde que preenchidos os requisitos 

dos itens 4.2.11.1 e 4.2.11.2. 
 
V – DA PROPOSTA ELETRÔNICA DE PREÇO  

5.1. Após a divulgação deste edital no sítio www.gov.br/compras as licitantes deverão encaminhar, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta com a descrição do objeto e o valor total do 
desconto ofertado, com as características mínimas e quantidades estipuladas no termo de referência, até a 
data e hora marcadas para abertura da sessão quando, então, se encerrará a fase de recebimento de 
propostas.  

5.2. No campo destinado à descrição detalhada do objeto ofertado, a licitante deverá informar os dados 
complementares e singulares que o caracterizam, quando for o caso, não se admitindo a mera cópia do 
descritivo indicado no termo de referência, ficando a licitante sujeita a desclassificação.  

5.3. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta.  

5.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.5. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação. 

5.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

5.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.8. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses.  

5.9. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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5.10. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com disponibilização de 
trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de mão de obra para fins 
tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006. 

5.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

5.12. O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão 

pública estabelecida no preâmbulo deste edital.  

5.13. Os preços deverão ser finais, acrescidos de todas as despesas e conter somente duas casas decimais, 

não sendo admitidos valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos.  

5.14. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 
seguintes regras: 

5.14.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

5.14.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.15. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.16. O descumprimento das regras supramencionadas pelo CRA-RJ por parte dos contratados pode ensejar a 

responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

5.17. Na etapa de apresentação da proposta pela licitante não haverá ordem de classificação das propostas, o 
que ocorrerá somente após os procedimentos de julgamento das propostas, nos termos do §5º do art. 18 da 
Instrução Normativa SEGES/ME 73, de 30 de setembro de 2022.  

5.18. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor classificada somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público, após o encerramento do envio de lances.  

5.19. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

5.19.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

5.19.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

5.19.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.19.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
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5.20. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.21. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.22. Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.  
 
VI – DA ABERTURA DA SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.1. O sistema eletrônico dará início, automaticamente, à sessão pública na data e horário previstos na 
cláusula I deste edital, com a divulgação das propostas de preços recebidas no prazo estipulado, as quais 
deverão guardar perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas no instrumento 

convocatório.  

6.2. A comunicação entre o pregoeiro e as licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens, em campo 
próprio do sistema eletrônico.  

6.3. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento, em relação 
à proposta mais bem classificada pelo sistema. 
 
VII – DA FORMULAÇÃO DE LANCES E DO DESEMPATE  

7.1. No horário fixado para a abertura da sessão pública, quando então as licitantes poderão encaminhar 

lances exclusivamente por meio eletrônico, o sistema informará às licitantes do recebimento do lance e o 
valor consignado no registro.  

7.2. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas neste edital.  

7.2.1. Para fins de precificação, os lances deverão ser realizados considerando o VALOR TOTAL 

ANUAL do item a que estiver concorrendo. 

7.2.2. A licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao último lance 
por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários, quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta, nos termos do 
§2º do art. 21 da Instrução Normativa SEGES/ME 73, de 30 de setembro de 2022.  

7.2.2.1. Observada a condição do item anterior, a licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance 
ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente 
ou inexequível.  

7.2.2.2. O pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance 
que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante 
comunicação eletrônica automática via sistema. 

7.2.2.3. Eventual exclusão de proposta do licitante, de que trata o item anterior, implica a retirada do 
licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa.  

7.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro. 

7.4. No transcurso da sessão pública, o sistema prestará informação às licitantes, em tempo real, do lance de 
menor valor registrado, vedada a identificação da detentora do lance.  

7.5. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 
responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração, seja para menos ou 
para mais.  

7.6. A etapa de lances seguirá o procedimento do modo de disputa ABERTO e FECHADO nos termos do art. 24 
da Instrução Normativa SEGES/ME 73, de 30 de setembro de 2022, a qual será composta por uma etapa aberta 
e uma etapa fechada.  
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7.6.1. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
R$ 10,00 (dez reais). 

7.7. Nesse modo de disputa, a etapa aberta de envio de lances terá duração de 15 (quinze) minutos.  

7.8. Encerrado o prazo disposto no item 7.7, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos 
lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, a 
recepção de lances será automaticamente encerrada.  

7.9. Encerrado o prazo do item anterior, será iniciada a etapa fechada do modo de disputa. 

7.9.1. O sistema abrirá oportunidade, da licitante que ofertou o valor mais baixo e os das 3 (três) ofertas 

com preços até 10% (dez por cento) superiores, para ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

7.9.2. No procedimento de que trata o item anterior, o licitante poderá optar por manter o seu último lance 
da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.  

7.10. Não havendo o mínimo de 3 (três) ofertas nas condições definidas no 7.9.1, poderão os autores dos 
melhores lances na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 5 
(cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

7.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a 
ordem crescente, nos termos do inciso I do art. 22 da Instrução Normativa SEGES/ME 73, de 30 de setembro 
de 2022.  

7.12. Do desempate:  

7.12.1. Quando houver participação, nesta licitação, de microempresas ou empresas de pequeno porte, 
considerar-se-á empate quando a proposta dessas empresas for igual ou até 5% superior à proposta 
classificada em primeiro lugar. Nesse caso, e desde que a proposta classificada em primeiro lugar não tenha 

sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, o sistema eletrônico procederá da 
seguinte forma: 

a) classificação das propostas de microempresas ou empresas de pequeno porte que se enquadrem na 
situação prevista neste item 7.12.1;  

b) convocação da microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentou a menor proposta dentre as 
classificadas na forma da alínea “a” deste item para que, no prazo de 5 (cinco) minutos após o encerramento 
dos lances, sob pena de preclusão, apresente uma última oferta, obrigatoriamente inferior à da primeira 
colocada, para o desempate, situação em que será classificada em primeiro lugar;  

c) não sendo apresentada proposta pela microempresa ou empresa de pequeno porte, na situação da alínea 
“b” deste item ou não ocorrendo a contratação, serão convocadas, na ordem e no mesmo prazo, as propostas 
remanescentes classificadas na forma da alínea “a” deste item, para o exercício do mesmo direito;  

d) caso a ME/EPP classificada em segundo lugar desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, o sistema 

convocará as demais ME/EPP participantes na mesma condição, na ordem de classificação. Havendo êxito 
nesse procedimento, o sistema disponibilizará a nova classificação das licitantes para fins de aceitação;  

e) não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido as empresas que se enquadrem em 

qualquer das exclusões relacionadas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, bem como das 
condições indicadas nos itens 5.1.5, 5.1.6 e 5.1.7 deste edital;  

7.13. Não existindo ME/EPP participante e havendo igualdade de condições entre as participantes será 
utilizado como critério de desempate, o estabelecido no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, situação em que o 
pregoeiro abrirá nova disputa ou indicará prazo para envio de documentação comprobatória.  

7.14. Não poderá haver desistência dos lances efetuados, sujeitando-se a empresa licitante desistente às 
penalidades previstas neste edital.  

7.15. Caso ocorra desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances e, se o sistema eletrônico 
permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.  
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7.16. Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 
pregão, na forma eletrônica, será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da 
comunicação às empresas participantes no sítio www.gov.br/compras. 
 

VIII – DA NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1.  Apurada a melhor oferta, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar, para avaliar 
a sua aceitação quanto à adequação ao objeto estipulado e à compatibilidade do preço final em relação ao 
estimado para a contratação.  

8.2. O pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida uma melhor proposta, observando o critério de julgamento, não se admitindo 

negociar condições diferentes daquelas previstas neste edital. 

8.3. Havendo negociação ou não, a licitante terá o prazo mínimo de 2 (duas) horas, contado da 
solicitação do pregoeiro no sistema, prorrogável por igual período, para envio da Proposta de 
Preços contendo todos os itens e quantitativos com seus respectivos valores unitários e totais 
readequados ao lance vencedor, conforme Anexo II e, se necessário, dos documentos 
complementares, adequados à negociação.  

8.3.1. A prorrogação de que trata o item anterior, poderá ocorrer nas seguintes situações:  

a) por solicitação da licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de contratação ou pela comissão de 
contratação, quando o substituir; ou  

b) de ofício, a critério do pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio 
dos documentos exigidos no edital para a verificação de conformidade da proposta.  

8.4. A apresentação das planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, deverá ser 
encaminhada pelo sistema com os respectivos valores readequados à proposta vencedora, no mesmo prazo 
do item 9.3.  

8.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.5. Se a proposta não for aceitável, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este edital.  

8.5.1. Quando a primeira colocada, mesmo após a negociação, for desclassificada em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a negociação 

poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a 
ordem de classificação.  

8.6. O critério de julgamento das propostas será o de menor preço global (maior desconto), desde que 
satisfeitos todos os termos estabelecidos neste edital.  

8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo CRA-RJ; 

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 

8.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pelo CRA-RJ. 
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8.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

8.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.8.2. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 
por cento) do valor orçado pelo CRA-RJ, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, 
sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

8.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

8.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pelo CRA-RJ, o licitante classificado 

em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.10.1. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pelo CRA-RJ como referência, ou não estiver 
contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá 
apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  

8.10.2. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pelo CRA-RJ 
como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes 
e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da 

proposta. 

8.10.3. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela 
contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa 
remuneração do serviço. 

8.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação. 

8.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas. 

8.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8.13. No julgamento das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrando em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.  

8.13.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento de que trata o item anterior, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, cuja ocorrência será 
registrada em ata.  

8.14. Encerrada a fase de julgamento, através do registro de aceitação da proposta pelo pregoeiro, o sistema 
abrirá prazo para manifestação de intenção de recurso, nos termos da cláusula XII – DOS RECURSOS, pelo 

prazo de 15 (quinze) minutos. 
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IX – DA HABILITAÇÃO 

9.1. Encerrada a fase de julgamento e da intenção de recurso, o pregoeiro convocará a licitante 
para, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, prorrogáveis por igual período, apresentar a 

documentação de habilitação, conforme itens seguintes deste edital.  

9.1.1. A prorrogação de que trata o item anterior, poderá ocorrer nas seguintes situações:  

a) por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de contratação ou pela comissão de 
contratação, quando o substituir; ou  

b) de ofício, a critério do pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio 
dos documentos exigidos no edital para a verificação de conformidade da proposta.  

9.2. Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  

9.2.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelas licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  

9.2.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.  

9.3. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em 
nome da filial, exceto aqueles que são emitidos somente em nome da matriz.  

9.4. Os documentos previstos neste Edital, necessários para demonstrar a capacidade da licitante de realizar 

o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à 
qualificação econômica financeira e habilitação técnica, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

9.5. A documentação de habilitação deverá conter:  

Habilitação jurídica  

a) cédula de identidade;  

b) registro comercial, no caso de empresário individual;  

c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores e alterações ou da consolidação respectiva;  

d) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhado da prova da diretoria em exercício;  

e) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, 
se for o caso, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir;  

Regularidade fiscal e trabalhista  

f) comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF e comprovante de inscrição no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do Ministério da Fazenda;  

g) comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo à sede 
da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

h) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela ProcuradoriaGeral da Fazenda 
Nacional (PGFN) e emitida exclusivamente pelos sites destes órgãos, referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN n. 103, de 20 de dezembro de 2021, que alterou a Portaria 
Conjunta RFB/PGFN n. 1.751, de 2/10/2014;  

i) prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e/ou Municipal, se houver, do domicílio ou sede da 
licitante;  
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j) certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal;  

k) certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pela Justiça do Trabalho;  

Qualificação econômico-financeira  

l) Comprovação de patrimônio líquido mínimo de 10% do valor estimado da futura contratação (Art. 69, § 4º 
da Lei Federal nº 14.133/21). 

m) Certidão negativa de falências e concordatas expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. (Art. 
69, II da LF 14.133/21). 

m.1) Caso a certidão acima aponte distribuição de recuperação judicial, deve ser apresentado Plano de 

Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor. 

m.2) Os profissionais organizados sob a forma de Cooperativa deverão apresentar demonstrativo de 

atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados. 

n) Balanço patrimonial e demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 02 
(dois) últimos exercícios sociais, vedada a sua substituição por balancetes oubalanço provisório (Art. 69, I da 
Lei Federal nº 14.133/21). 

n.1) No caso de sociedade anônima e de outras empresas obrigadas à publicação de balanço, deverá ser 
apresentada a cópia da publicação, na imprensa oficial, do Balanço e das Demonstrações Contábeis, além da 
ata de aprovação devidamente registrada na Junta Comercial. 

n.2) Quando não houver a obrigatoriedade de publicação do Balanço e das Demonstrações Contábeis, 
deverão ser apresentadas cópias legíveis dessas peças, bem como dos termos de abertura e de 
encerramento do Livro Diário, registrado na Junta Comercial ou no órgão competente. 

n.3) No caso de Livro Diário expedido através do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, deverá ser 
apresentado além do Balanço e das Demonstrações Contábeis, registrado no órgão competente, o termo de 

abertura e de encerramento do Livro Diário e o Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital emitido 

pelo referido sistema. 

n.4) Consideram-se “já exigíveis” as Demonstrações Contábeis e o Balanço Patrimonial referentes ao 
exercício social imediatamente antecedente ao ano da licitação, quando a data de apresentação dos 
documentos de habilitação ocorrer a partir de 01 de maio (art. 1.078, I, do Código Civil), mesmo no caso de 
licitantes obrigados ao SPED, devendo ser desconsiderado prazo superior para transmissão das peças 
contábeis digitais estabelecido por atos normativos que disciplinam o citado SPED (conforme entendimento 
do TCU, Acórdãos 1999/2014 e 119/2016, ambos do Plenário). 

n.5) Empresa que, de acordo com a legislação, não tenha apurado as demonstrações contábeis referentes 
ao seu primeiro exercício social, deverá apresentar balanço de abertura, levantado na data de sua 
constituição, conforme os requisitos de legislação societária e comercial. 

o) Índices contábeis (quociente de liquidez geral e quociente de liquidez corrente), cujos resultados deverão 
ser IGUAIS ou SUPERIORES a 01(Art. 69, §5.º da Lei Federal nº 14.133/2021), resultantes da aplicação 
das fórmulas abaixo ao Balanço Patrimonial: 

o.1) Quociente de Liquidez Geral (QLG), assim composto: 

              AC + RLP 
QLG = ----------------- 
              PC + ELP 

Onde: 

AC é o ativo circulante; 
RLP é o realizável em longo prazo; 

PC é o passivo circulante; 
ELP é o exigível em longo prazo. 
 

DOCUMENTO ASSINADO POR ROBERTA CRISTINA SÁ MARTINS EM 24/10/2024 ÀS 11:40:41 DO HORÁRIO DE BRASÍLIA.

DOCUMENTO ASSINADO POR LOGIN E SENHA, PARA VALIDAR ACESSE http://sistemacrarj.com.br/assinaturas/validarAssinatura/FDH287505 OU UTILIZE O QR

CODE.



 

 

 

 
CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO RIO DE JANEIRO / CRA-RJ 

Autarquia Federal de fiscalização profissional (Lei nº4.769/65) 
Rua Professor Gabizo, 197, Ed. Belmiro Siqueira, Tijuca – Rio de Janeiro/RJ CEP 20271-064 

Tel: 21-3872-9643 - E-mail:  licitacao@cra-rj.org.br - Site:  www.cra-rj.org.br 

 

Página 14 de 46 

 

o.2) Quociente de Liquidez Corrente (QLC), assim composto: 

               AC 
QLC = -------- 

             PC 

Onde: 

AC é o ativo circulante; 
PC é o passivo circulante; 

o.3) Nesse sentido, será exigida declaração assinada por profissional habilitado da área contábil que ateste 
o atendimento dos índices econômicos previstos no edital pelo licitante. (art. 69, §1.º da Lei Federal nº 

14.133/21). 

 

Qualificação técnica  

p) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e do Responsável Técnico no Conselho Regional de Engenharia, e 
Agronomia – CREA da jurisdição da sede da licitante, com validade na data de recebimento dos documentos 
de habilitação e classificação. 

p.1) Caso o registro principal da Pessoa Jurídica e/ou da Pessoa Física seja de região diversa ao 
Rio de Janeiro, os mesmos deverão comprovar o registro secundário no CREA-RJ somente no ato 

da contratação, caso a licitante se sagre vencedora do certame. 

q) Comprovação de possuir em seu quadro permanente, na data fixada para a realização da licitação, 
profissional de nível superior com formação em engenharia mecânica, com apresentação de pelo menos 01 
(um) atestado de responsabilidade técnica, devidamente registrado no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia – CREA e, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT), relativos à execução 
dos serviços compatíveis com o objeto desta licitação. 

r) Comprovação de possuir em seu quadro permanente, na data fixada para a realização da licitação, 
profissional de nível superior com formação em engenharia elétrica, com apresentação de pelo menos 01 

(um) atestado de responsabilidade técnica, devidamente registrado no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia – CREA e, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT), relativos à execução 
dos serviços compatíveis com o objeto desta licitação. 

s) Comprovação de Registro junto à Gerência de Engenharia Mecânica – GEM, vinculada à Rioluz, empresa da 
Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro.  

9.5.1. Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente do licitante, na data 
prevista para entrega da proposta, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato/estatuto 
social; o administrador ou o diretor que comprove o vínculo através do estatuto social e ata de eleição 

devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima; o empregado devidamente 
registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social;  o prestador de serviços com contrato escrito firmado 
com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação futura, caso o licitante se sagre vencedor 
do certame; e o responsável técnico por meio da certidão de registro de pessoa jurídica emitida pelo CREA. 

9.5.2. No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata os subitens “q” e “r” poderão ser 
substituídos, nos termos do artigo 30, § 10, da Lei n.º 8.666/93, por profissionais de experiência equivalente 

ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração. 

9.5.3. As declarações extraídas do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, 
poderão substituir os documentos relacionados nas alíneas “a” a “o” do item 9.5, para fins de 
habilitação da licitante cadastrada naquele sistema. Essas declarações somente serão válidas nas 
seguintes condições:  

a) se as informações relativas àqueles documentos estiverem disponíveis para consulta na data da sessão de 
recebimento da proposta e da documentação;  

b) se estiverem dentro dos respectivos prazos de validade.  
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9.5.4. Os documentos relacionados nas alíneas “p” a “s” do item 9.5, para fins de habilitação 
técnica da licitante deverão ser apresentadas/enviadas junto com as demais documentações de 
habilitação em campo próprio no sistema do Portal de Compras do Governo Federal. 

9.5.4.1. As licitantes que, embora cadastradas no SICAF, estejam com situação irregular neste Sistema, a 
licitante deverá apresentar imediatamente os documentos que comprovem sua regularidade, relativamente 
aos dados vencidos ou não atualizados, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte. 

9.5.4.2. Será assegurado à licitante cadastrada e habilitada no SICAF o direito de apresentar, via campo 
próprio no sistema do Portal de Compras do Governo Federal, a documentação atualizada e regularizada, 
caso esteja com algum documento vencido no SICAF, observado o prazo estabelecido pelo Pregoeiro, 

devendo posteriormente providenciar, junto a órgão cadastrador do referido sistema, a regularização de 
sua situação. 

9.6. Documentação complementar:  

a) Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, do Cadastro Nacional de Condenações 
Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa, disponível no Portal do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
(www.cnj.jus.br), por meio do link 
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form;  

b) como condição para habilitação, será verificada a existência de registros impeditivos de contratação no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas/CGU, disponível no link https://certidoes.cgu.gov.br/ 
em atendimento ao disposto no Acórdão n. 1793/2011, do Plenário do Tribunal de Contas da União;  

c) as documentações indicadas nas alíneas "a" e "b" poderão ser substituídas pela Certidão/Consulta 
Consolidada de Pessoa Jurídica, do Tribunal de Contas da União (TCU), disponível no link: https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/.  

10.6.1. Os documentos relacionados nas alíneas “a” a “c” do item 9.6, serão verificados pelo 
pregoeiro no curso do certame, mediante a consulta aos links mencionados, para identficação de 

possível existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação. 
 
9.7. Declarações exigidas:  

a) declaração de cumprimento ao disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal/1988, e art. 68, 
inciso VI, da Lei n. 14.133/2021;  

b) declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos inciso IV do 
art. 63 da Lei n. 14.133/2021;  

c) declaração de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas, nos termos do §1º do art. 63 da Lei n. 14.333/2021;  

9.7.1. A documentação elencada no item 9.7 desta Cláusula deverá ser formalizada em campo próprio no 
sistema do Portal de Compras do Governo Federal. 

9.8. O descumprimento das exigências contidas nos itens 9.5 e 9.7 determinará a inabilitação da licitante.  

9.9. As ME/EPP deverão apresentar toda a documentação arrolada nesta cláusula, ainda que apresentem 
alguma restrição.  

9.9.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for declarada 
vencedora do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e a 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  

9.9.1.1. O prazo de que trata o subitem 9.9.1 poderá ser prorrogado, por igual prazo, a critério da 
Administração, nos termos do Decreto n. 8.538, de 6 de outubro de 2015.  
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9.9.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto nos subitens 9.9.1 e 9.9.1.1 desta cláusula, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo da sanção prevista neste edital e em lei, sendo 
facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

formalização da avença, ou revogar a licitação.  

9.10. Sempre que julgar necessário, o pregoeiro poderá solicitar a apresentação de originais dos documentos 
exigidos da licitante.  

9.11. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitações de documentos” em substituição aos 
comprovantes exigidos neste edital.  

9.12. No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação.  

9.12.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento de que trata o item 9.13, a sessão pública somente poderá ser reiniciada, mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, cuja ocorrência será 
registrada em ata.  

9.12.2. O pregoeiro, para comprovar a regularidade da licitante, quando necessário, poderá consultar 
documentos que estejam disponíveis nos sistemas informatizados.  

9.13. Verificado o desatendimento de quaisquer dos requisitos de habilitação, o pregoeiro examinará a 
aceitabilidade da proposta e o preenchimento das exigências habilitatórias por parte da licitante classificada 
subsequente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda às exigências do edital.  

9.14. A inabilitação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes.  

9.15. Constatado o atendimento aos requisitos habilitatórios, o pregoeiro habilitará e declarará vencedora do 

certame a licitante correspondente.  

9.16. Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes convocados para 
a apresentação da documentação habilitatória, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
9.12.  

9.17. Após o pregoeiro registrar a habilitação ou inabilitação, o sistema abrirá prazo para manifestação de 
intenção de recurso, nos termos da cláusula XI – DOS RECURSOS, pelo prazo de 15 (quinze) minutos. 
 

X – DA PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇO 

10.1. A licitante vencedora deverá enviar a proposta final definitiva de preço com seus respectivos valores 
unitários e totais readequados ao lance vencedor, elaborada nos moldes do Anexo II do edital, por meio do 
link “Enviar anexo/planilha atualizada”, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, a contar da 
solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, sob pena de ser considerada desistente, sujeitando-se às 
sanções previstas na cláusula XVIII (Das Penalidades) deste edital.  

10.2. Para garantir a integridade da documentação e da proposta, recomenda-se que contenham índice e 

folhas numeradas e timbradas com o nome, logotipo ou logomarca da licitante.  

10.3. A proposta de preços deverá ser redigida em Língua Portuguesa, sem alternativas, opções, emendas, 
ressalvas, borrões, rasuras ou entrelinhas, e nela deverão constar:  

10.3.1. Razão social da empresa, CNPJ, endereço completo, telefone, correio eletrônico para contato e 
recebimento/aceite da nota de empenho, banco, agência, praça de pagamento e conta corrente, assinatura 
e nome legível do representante legal da empresa responsável pela proposta.  

10.3.2. O endereço e o CNPJ informados deverão ser do estabelecimento que de fato emitirá a nota 
fiscal/fatura.  

10.3.3. A descrição de forma clara e detalhada do objeto, abrangendo, no mínimo, as características do 
objeto licitado.  
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10.3.4. Preço unitário e total (com tributos, insumos e demais encargos da contratação), com exibição do 
valor em algarismos e por extenso, com duas casas decimais, conforme o lance final.  

 

XI – DOS RECURSOS 

11.1. A intenção de recurso ocorrerá em dois momentos, sendo:  

a) de forma imediata após o término do julgamento das propostas, consoante disposto na cláusula VIII deste 
edital;  

b) de forma imediata após a declaração de habilitação e/ou inabilitação, consoante disposto na cláusula IX 
desse edital.  

11.2. Qualquer licitante poderá manifestar motivadamente, dentro do prazo de 15 (quinze) minutos, a 

intenção de recorrer durante a sessão pública, em campo próprio no sistema eletrônico, conforme indicado 
nas alíneas a e b do item 12.1.  

11.3. A falta de manifestação imediata e motivada das licitantes implicará decadência do direito de recurso.  

11.4. As razões de recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no sistema, 
no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou 
inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases, da ata de julgamento, ficando as demais 
licitantes, desde logo, intimadas, se desejarem, a apresentar contrarrazões em igual prazo, também via 

sistema, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 
(pelo sistema) dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.  

11.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.6. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados que, se 
desejarem, deverão solicitar acesso ao pregoeiro.  

11.7. Encerradas as fases de julgamento e de habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, em 
atenção ao disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
XII – DO VALOR ESTIMADO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

12.1. O valor total estimado para a prestação dos serviços de que trata está contratação é de R$ 115.242,96 
(cento e quinze mil, duzentos e quarenta e dois reais e noventa e seis centavos), considerando o período de 
12 (doze) meses de contratação. 

12.2. Os recursos necessários para os dispêndios com os serviços correrão por conta da verba prevista no 
orçamento econômico-financeiro do CRA-RJ, na conta nº 6.2.2.1.1.01.04.03.009.029 – Manutenção e 
Conservação de Bens Imóveis. 
 
XIII – DO PAGAMENTO  

13.1. O prazo para pagamento à Contratada e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

 
XIV – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas da Minuta do Termo de Contrato, Anexo VII deste 
Edital. 

14.2. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data 
de assinatura do contrato.   

14.3. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 (dez) dias úteis 
após a assinatura do contrato. 

14.4. A minuta de contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia 
da contratação. 
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XV – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

15.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 
licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, 

observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
XVI - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência, Anexo I deste Edital. 
 
XVII – DA CONTRATAÇÃO 

17.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 10 (dez) dias 
úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinatura do Contrato ou documento equibalente, 
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.   

17.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:  

17.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e  

17.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.  

 

XVIII - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

18.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

18.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

18.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 

18.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

18.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

18.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

18.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

18.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

18.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

18.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente 

no prazo estabelecido pelo CRA-RJ; 

18.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 

18.1.6.  fraudar a licitação. 

18.1.7.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

18.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
18.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
18.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

18.1.8.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

18.1.9.  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
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18.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, o CRA-RJ poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

18.2.1.  advertência;  

18.2.2.  multa; 

18.2.3.  impedimento de licitar e contratar e 

18.2.4.  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

18.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

18.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

18.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

18.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

18.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

18.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

18.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

18.4.1. Para as infrações previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2. e 18.1.3., a multa será de 0,5% a 15% do valor 
do contrato licitado. 

18.4.2. Para as infrações previstas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8 a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado. 

18.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

18.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

18.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

18.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

18.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pelo CRA-RJ, descrita no item 18.1.3, caracterizará o descumprimento total 

da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 
órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

18.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir.  

18.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
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proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

18.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

18.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

18.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 
XIX – DA PROPRIEDADE, SIGILO E SEGURANÇA DAS INFORMAÇÕES 

19.1. Todas as informações, imagens, aplicativos e documentos providos pelo CRA-RJ ou oriundos das informações 
que forem propriedade do Conselho que forem manuseados e utilizados, são de propriedade do CRA-RJ, não 
podendo ser repassadas, copiadas, alteradas ou absorvidas na relação de bens da licitante vencedora, bem como, 
de seus executores, sem expressa autorização do Gestor do Contrato. 

19.2. Será considerado ilícito a divulgação, o repasse ou utilização indevida de informações, bem como dos 
documentos, imagens, gravações e informações utilizados durante a prestação dos serviços. 

19.3. A licitante vencedora obriga-se a dar ciência ao CRA-RJ, imediatamente e por escrito, sobre qualquer 
anormalidade que verificar na prestação dos serviços. 

19.4. A licitante vencedora deverá guardar inteiro sigilo dos dados processados, reconhecendo serem estes de 
propriedade exclusiva do CRA-RJ, sendo vedada à licitante vencedora sua cessão, locação ou venda a terceiros sem 
prévia autorização formal do CRA-RJ. 

19.5. Todas as informações obtidas ou extraídas pela licitante vencedora quando da execução dos serviços 
deverão ser tratadas como confidenciais, sendo vedada qualquer reprodução, utilização ou divulgação a 
terceiros, devendo a licitante vencedora zelar por si e por seus sócios, empregados e subcontratados pela 
manutenção do sigilo absoluto sobre os dados, informações, documentos, especificações técnicas e comerciais 
de que eventualmente tenham conhecimento ou acesso em razão dos serviços executados. 

 
XX - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I 
deste Edital. 
 
XXI - DAS IMPUGNAÇÕES E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 

21.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital de licitação por irregularidade ou para 

solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da 
data de abertura da sessão pública, por meio do correio eletrônico licitacao@cra-rj.org.br. 

21.2. As impugnações deverão ser dirigidas ao pregoeiro por quem tenha poderes para representar a licitante 
ou por qualquer cidadão que pretenda impugnar o ato convocatório nesta qualidade. 

21.3. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação no prazo de até 3 (três) dias 
úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos 
anexos, nos termos do § 1º, do art. 16 da Instrução Normativa SEGES/ME 73, de 30 de setembro de 2022. 

21.4. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório que implique sua modificação, será divulgada nova 
data para realização do certame, da mesma forma em que se deu a divulgação do texto original, reabrindo-se 
o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação 
das propostas, nos termos do art. 15 c/c §3º do art. 16 da Instrução Normativa SEGES/ME 73, de 30 de 
setembro de 2022. 
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21.5. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no endereço 
eletrônico www.gov.br/compras, por meio do link Consultas>Pregões>Agendados, para conhecimento da 
sociedade em geral e dos fornecedores, bem como no sítio eletrônico do CRA-RJ, www.cra-rj.org.br, por meio 
do link  Transparência e Prestação de Contas » Licitações – Transparência CRA-RJ » Últimas Licitações, 

cabendo aos interessados em participar do certame acessá-lo para obtenção das informações prestadas, cujas 
respostas vincularão tanto os participantes quanto a administração. 

21.6. A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que deverá ser 
motivada pelo pregoeiro nos autos do processo de licitação. 
 
XXII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Estabelece-se que a simples apresentação de proposta pelas licitantes implicará a aceitação de todas as 
disposições deste edital. 

22.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

22.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

22.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do CRA-RJ, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.  

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o CRA-RJ não 
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório. 

22.7.1. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de documentos 
relativos a esta licitação. 

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no CRA-RJ. 

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, bem como, a aferição da sua qualificação e a exata compreensão 
da sua proposta durante a realização da sessão pública do pregão, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 

22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.11. O pregoeiro ou a autoridade superior poderão subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou 

especialistas no assunto objeto desta licitação. 

22.12. Assegura-se a este Conselho o direito de:  

22.12.1. Promover, em qualquer fase da licitação, diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo, fixando as licitantes, prazos para atendimento, vedada a inclusão posterior de 
informação que deveria constar originalmente da proposta.  

22.12.2. Caso entenda necessário, examinar mais detidamente a conformidade das propostas com os 
requisitos estabelecidos neste edital, bem como o preenchimento das exigências habilitatórias, poderá o 
pregoeiro, a seu exclusivo critério, suspender a sessão respectiva, hipótese em que comunicará às licitantes, 

desde logo, a data e horário em que o resultado do julgamento será divulgado no sistema eletrônico; 

22.12.2.1. A sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 
mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, cuja ocorrência será registrada em ata. 
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22.12.3. Revogar esta licitação por razões de interesse público (art. 71, inciso II, da Lei n. 14.133/2021), 
decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado. 

22.12.4. Adiar a data da sessão pública. 

22.13. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), no endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br/ e www.cra-rj.adm.br, e também poderão 
ser obtidos no endereço Rua Professor Gabizo, 197, 6º andar, Tijuca, Rio de Janeiro – RJ, no qual os autos do 
processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.  

22.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência 

• Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

ANEXO II - Modelo da Proposta de Preços 

ANEXO III – Modelo do Termo de Contrato 
 

-assinado eletronicamente- 

Adm. Roberta Martins 
CRA-RJ nº 20-60600-1 

Agente de Contratação/Pregoeira 
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ANEXO I DO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2024 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Processo Administrativo: 2024400531 

1. OBJETO  

1.1. Descrição do objeto 

1.1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva 
dos aparelhos de ar condicionado instalados no prédio sede do CRA-RJ e Universidade Corporativa do 

Administrador, por um período de 12 (doze) meses, conforme especificações e quantitativos constantes. 

1.2. Descrição da natureza  

1.2.1. Os serviços objeto da contratação são caracterizados como de natureza comum, continuado e sem 

dedicação exclusiva de mão de obra, a ser contratado mediante licitação na modalidade de pregão eletrônico, 
do tipo menor preço. 

1.3. Descrição do quantitativo  

1.3.1. Disponível no item 4 deste Termo de Referência. 

1.4. Definição da vigência da contratação  

1.4.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado por igual período, sucessivamente, mediante Termo Aditivo, observando-se o limite de 120 
(cento e vinte) meses, previsto no art. 106 c/c o art. 107 da Lei 14.133/2021, desde que a proposta da 

licitante contratada seja comprovadamente mais vantajosa para o CRA-RJ. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A contratação de uma empresa especializada em manutenção preventiva e corretiva de aparelhos de ar 
condicionado é essencial para garantir o bom funcionamento e a eficiência dos equipamentos instalados na 
sede do CRA-RJ e na Universidade Corporativa do Administrador. 

Essa medida é fundamental para assegurar um ambiente confortável e saudável para funcionários, estudantes 
e visitantes, prevenindo falhas que possam interromper as atividades diárias. A manutenção preventiva ajuda 

a identificar e solucionar possíveis problemas antes que se tornem graves, aumentando a vida útil dos 
aparelhos e reduzindo custos com reparos emergenciais e substituições de equipamentos. Além disso, a 
manutenção corretiva realizada por profissionais qualificados assegura que quaisquer falhas sejam 
rapidamente solucionadas, minimizando o tempo de inatividade dos aparelhos e evitando impactos negativos 
nas operações da instituição. 

A contratação de uma empresa especializada também garante o cumprimento das normas técnicas e 

regulamentações vigentes, assegurando que os aparelhos de ar-condicionado estejam em conformidade com 
os padrões de segurança e eficiência energética. Dessa forma, a instituição demonstra compromisso com a 
sustentabilidade e o bem-estar de todos os usuários de suas instalações. 

2.2. Reforça-se a necessidade de contratação, considerando o encerramento da vigência do contrato atual (nº 
001-2020) em 21/01/2025. Conforme o art. 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93, este contrato não pode 

ser prorrogado, pois ultrapassaria o limite máximo de 60 (sessenta) meses previsto na legislação. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO  

3.1. Trata-se de serviço comum, continuado e sem dedicação exclusiva de mão de obra, a ser contratado 

mediante licitação na modalidade pregão eletrônico, do tipo menor preço. Os serviços a serem contratados 
enquadram-se nos pressupostos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, estando disciplinados pelos art. 6º, 
inciso XLI, c/c art. 29 e 33, inciso I. 

3.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 
subordinação direta. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

4.1. A Contratada deverá para execução dos serviços, seguir obrigatoriamente as informações constantes 
deste Termo, sob a Fiscalização do setor de Manutenção e Conservação. 

4.2. Para efeito das presentes especificações, o termo Fiscalização define a equipe que representará o CRA-RJ 

perante a Contratada e a quem este último dever se á reportar. 

4.3. Prestar os serviços de manutenção preventiva e corretiva dos aparelhos de ar condicionado instalados no 
prédio sede do CRA-RJ e Universidade Corporativa do Administrador, conforme especificações e quantitativos 
descritas abaixo. 

4.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos 

equipamentos, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções 
necessárias.  

4.5. Os serviços deverão ser iniciados a partir da emissão da respectiva ordem de serviço ou documento 
equivalente pelo CRA-RJ. 

4.6. A empresa Licitante deverá comprovar aptidão para cumprimento e entrega dos itens descritos neste 
certame, por meio da apresentação de atestados de capacidade técnica expedido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, emitido em papel timbrado do atestante, constando o cargo e o nome legível do 
signatário, comprovando que a licitante já forneceu, para um mesmo cliente, serviços compatíveis com o 
objeto da licitação no volume mínimo de 50% do volume licitado pelo CRA-RJ. 

4.7. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto 
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

4.8. Especificações do objeto: 

4.8.1. Os serviços objeto deste Contrato contemplarão os equipamentos relacionados na planilha abaixo: 

4.8.1.1. Aparelhos de Janela: 

POTÊNCIA QUANTIDADE 

10.000 BTUs 9 

12.000 BTUs 2 

17.500 BTUs 1 

18.000 BTUs 3 

TOTAL 15 

4.8.1.2. Aparelhos de Split: 

POTÊNCIA QUANTIDADE 

7.500   BTUs 1 

9.000   BTUs 8 

12.000 BTUs 7 

13.000 BTUs 3 

18.000 BTUs 33 

24.000 BTUs 14 

28.000 BTUs 1 

36.000 BTUs 2 

TOTAL 69 

4.8.2. A manutenção preventiva será realizada na primeira quinzena de cada mês. As visitas mensais deverão 
ser previamente agendadas junto ao servidor indicado pelo CRA-RJ designado para o acompanhamento dos 
serviços prestados e os procedimentos realizados deverão seguir com fidelidade o Plano de Manutenção 
Operação e Controle (PMOC) elaborado pela CONTRATADA. 
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4.8.3. Após a manutenção preventiva realizada deverão ser gerados relatórios (por equipamento e de acordo 
com o PMOC) que indiquem os procedimentos realizados, as irregularidades verificadas para providências por 
parte da fiscalização. 

4.8.4. A primeira manutenção preventiva será executada no prazo máximo de 5 (cinco) dias contado a partir 

da assinatura do Contrato. 

4.8.5. Do programa de manutenção e sua periodicidade 

4.8.5.1. APARELHOS DE JANELA: 

SERVIÇOS PERIODICIDADE 

MENSAL SEMESTRAL 

Limpeza do filtro de ar *  

Limpeza da Serpentina evaporadora, com escova *  

Limpeza da Serpentina condensadora, com escova  * 

Limpeza da bandeja do dreno e do Rotor dos Ventiladores  * 

Limpeza do quadro elétrico *  

Limpeza externa do gabinete  * 

Leitura da corrente elétrica *  

Leitura da tensão elétrica *  

Leitura das temperaturas do ar exterior, de insuflamento e de retorno *  

Verificação e regulagem, se necessário, do termostato de temperatura ambiente *  

Inspeção dos circuitos frigorígeno para verificar se há vazamento de gás *  

Verificação de ruídos e/ou vibrações anormais *  

Verificação de funcionamento do compressor e motores dos ventiladores *  

Verificação da existência de pontos de ferrugem no equipamento *  

Lubrificação geral *  

Verificar a resistência de isolamento do motor compressor  * 

4.8.5.2. APARELHOS SPLIT: 

SERVIÇOS 
PERIODICIDADE 

MENSAL SEMESTRAL 

Verificar e corrigir vibrações, ruídos e aquecimento dos mancais *  

Limpar sistema de drenagem  *  

Verificar e corrigir a operação dos controles de vazão  * 

Verificar e corrigir o sentido de rotação *  

Verificar e corrigir vibrações e ruídos anormais *  

Lubrificar rolamentos  * 

Verificar e corrigir sujeiras, danos e corrosão *  

Limpar elemento filtrante, trocando se necessário *  

Verificar e corrigir frestas dos filtros  * 

Verificar e registrar o diferencial de pressão (não laváveis)  * 

Verificar e corrigir ajuste da moldura do filtro na estrutura  * 

Verificar e corrigir sujeiras danos e corrosão *  

Limpar filtro *  

Aplicar óleo (inodoro) *  

Elemento filtrante e escorrer *  
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Verificar e corrigir frestas dos filtros  * 

Verificar e corrigir o ajuste da moldura na estrutura  * 

Desobstruir o elemento filtrante (sempre que necessário) *  

Verificar e corrigir sujeiras, danos e corrosão *  

Verificar e corrigir a vedação dos painéis de fechamento do gabinete *  

Verificar e corrigir conservação do isolamento termo acústico *  

Verificar e corrigir existência de agentes prejudicando a troca de 

calor 
*  

Verificar e corrigir o isolamento térmico do componente (visual) *  

Verificar e corrigir existência de vazamentos internos e externos *  

Verificar e corrigir a vazão de ar, conforme projeto (sempre que 
necessário). 

*  

Substituir o jogo de correios (sempre que necessário) *  

Verificar e corrigir fixação, sujeiras, danos e corrosão *  

Substituir elementos de interligação (sempre que necessário) *  

Verificar e corrigir existência de agentes prejudiciais a troca térmica *  

Verificar e corrigir os fluxos e fluídos *  

Verificar e corrigir existência de vazamentos internos e externos *  

Limpar o sistema de drenagem *  

Limpar as superfícies de troca de calor (condensação água/ar)  * 

Purgar gases não condensáveis no sistema (sempre que necessário) *  

Verificar e corrigir sujeiras, danos e corrosão *  

Verificar e corrigir fixação, ruídos e vibrações anormais *  

Verificar e corrigir o aterramento *  

Verificar e corrigir o funcionamento da resistência do cáter *  

Verificar e corrigir o funcionamento das válvulas de serviço  *  

Verificar e corrigir a existência de vazamentos *  

Verificar e corrigir o funcionamento dos dispositivos de segurança  * 

Verificar e corrigir o nível de óleo no visor (sempre que necessário) *  

Trocar o óleo (sempre que necessário) *  

Verificar o teor de acidez do óleo (anualmente)   

Verificar e corrigir fixação existência de danos e corrosão 
(tubulações) 

*  

Verificar e corrigir danos no isolamento térmico *  

Verificar e corrigir danos nos compensadores de vibração *  

Verificar e corrigir existência de bolhas e umidade no visor do 
líquido 

*  

Verificar e corrigir queda de pressão no filtro secador *  
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Verificar e corrigir vazamento de gás *  

Verificar e corrigir atuação da válvula solenoide *  

Verificar a instalação, quanto as condições, sujeiras, danos e 
corrosão 

*  

Limpar os elementos e eliminar os pontos de corrosão *  

Verificar e corrigir componentes eletro-mecânicos *  

Verificar e corrigir sistema de partida e intertravamentos *  

Verificar e corrigir alarmes visuais e sonoros *  

Regular elementos de proteção (relés)  * 

Corrente elétrica *  

Temperatura (ºC) água Condensação *  

Temperatura insulflamento (ºC) *  

Temperatura de retorno (ºC) *  

Corrente Vent. Condensador (A) *  

Corrente Vent. Evaporador (A) *  

Tensão (V) no alimentador Geral *  

Super Aquecimento (ºC)  * 

Sub-resfriamento (ºC)  * 

Resistência do isolamento (anualmente)   

4.8.6. Da execução dos serviços 

4.8.6.1. Os serviços deverão ser executados nos seguintes endereços: 

a) Conselho Regional de Administração do Rio de Janeiro - RJ: Rua Professor Gabizo nº 197, Tijuca, 
CEP: 20.271-064, Rio de Janeiro/RJ. 

b) Universidade Corporativa do Administrador: Rua Professor Gabizo nº 195, Tijuca, CEP: 20.271-
064, Rio de Janeiro/RJ. 

4.8.7. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva deverão ser executados por profissionais habilitados 
(técnicos/mecânicos de refrigeração), de acordo com os manuais dos fabricantes e segundo normas técnicas, 
utilizando ferramentas adequadas, com vistas a manter os equipamentos em perfeitas condições de uso e 
garantindo a adequada refrigeração dos ambientes. 

4.8.8. Os serviços deverão ser executados de segunda a sexta-feira, no horário comercial das 09 horas às 18 
horas, dentro da melhor técnica e recomendação dos fabricantes. 

4.8.9. A manutenção corretiva consistirá em reparar todo e qualquer defeito que venha a ocorrer durante a 

vigência do contrato, inclusive quanto à eventual necessidade de carga de gás e fornecimento deste, sempre 
que solicitado, sem ônus para Contratante, exceto quanto ao fornecimento de peças. 

4.8.10. A manutenção corretiva consistirá na realização de serviços destinados a manter os equipamentos em 
bom estado de conservação e funcionamento tais como: regulagem, mão de obra de limpeza e conservação 
dos equipamentos e outras tarefas de rotina. 

4.8.11. Se for constatada a manutenção de forma inadequada, ficará a Contratada obrigada a arcar com a 
totalidade do ônus para restaurar o equipamento, incluindo materiais e serviços. 

4.8.12. Para cada reparo necessário, que demande utilização de peças e componentes de reposição, de 
equipamentos sem garantia, a Contratada deverá fornecer relatório descritivo do serviço a ser realizado, 
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discriminado as peças e/ou componentes a serem substituídos, acompanhado do orçamento para 
fornecimento destes, sendo que o CRA-RJ se reserva o direito de autorizá-lo ou de adquiri-los no mercado, 
fornecendo à licitante para reposição.  

4.8.13. Em qualquer caso, todas as despesas relativas à mão-de-obra serão integralmente cobertas pela 

Contratada, sem qualquer ônus para o CRA-RJ. 

4.8.14. A Contratada deverá emitir relatório mensal detalhado dos serviços executados. 

4.8.15. Manter limpa as dependências do CRA-RJ, após a execução dos serviços. 

4.8.16. Realizar no mínimo 01 (uma) visita regular mensal de manutenção preventiva, em data e horário 
previamente acertados com o fiscal do contrato designado para o acompanhamento dos serviços prestados 

pela empresa contratada. 

4.8.17. O prazo de garantia dos serviços executados de manutenção corretiva e das peças substituídas é de 
90 dias. 

4.8.18. O atendimento das chamadas deve ser imediato e a regularização das anormalidades de 
funcionamento dos aparelhos deverá acontecer no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a 
notificação pelo CRA-RJ. 

4.8.19. Da reposição de peças: 

a) Será de responsabilidade da empresa Contratada o fornecimento das peças e materiais seguintes: fusíveis, 
parafusos, correias, imãs, terminais elétricos, graxas, solventes, produtos químicos de limpeza, materiais 
contra a corrosão e para proteção antiferruginosa, tinta, lixa, neutrol, underseal, fita isolante, álcool, filtro 
secador, espuma de vedação, massa de vedação, vaselina, estopas, sacos plásticos para acondicionamento de 

detritos, materiais para solda, zarcão, vaselina, R-22, trapo, óleos lubrificantes, oxigênio, nitrogênio, 
acetileno, gases freon, materiais e produtos de limpeza em geral e de sistemas frigoríficos e desincrustantes; 

b) As peças de reposição não relacionadas no subitem “a” serão de responsabilidade da Contratante; 

c) Em caso de necessidade de substituição das peças de que trata o subitem “B”, a Contratada deverá 
submeter orçamento para aprovação do Fiscal do Contrato. Este, por sua vez, deverá obter no mercado local 
mais 3 (três) orçamentos, no mínimo, podendo decorrer daí duas possibilidades: 

c1) se o valor da peça orçado pela Contratada for menor ou igual ao valor de mercado, o serviço será 
executado pela Contratada, conforme o valor do orçamento apresentado; 

c2) existindo pelo menos uma empresa no mercado local cujo preço das peças seja menor que aquele 
orçado pela Contratada, esta deverá adquirir as peças junto àquela empresa que apresentar o menor 
preço e executar os serviços em conformidade com o previsto neste Contrato. 

d) A Contratada informará ao Fiscal do Contrato o prazo máximo para apresentação do orçamento, que não 
poderá exceder a 02 (dois) dias úteis contados a partir da solicitação de manutenção corretiva; 

e) A Contratada deverá indicar, obrigatoriamente, no orçamento prévio, o prazo para execução dos serviços 
orçados, contados da data da entrada do equipamento em sua oficina, quando for o caso, ou quando 
consertado no local onde se encontra instalado; 

f) As peças quando substituídas deverão ser entregues à Contratante, após o conserto dos equipamentos; 

g) No caso de substituição, as peças deverão ser novas e genuínas, não se admitindo peças usadas ou 
recondicionadas. 

h) Os compressores poderão ser adquiridos pela Contratada, nos termos do subitem “c”, desde que seu valor 
não exceda a 50% do valor patrimonial do aparelho de ar condicionado. 

i) Se na vigência desse Contrato, o CRA-RJ vier a adquirir novos aparelhos de ar  condicionado, a Contratada 
deverá efetuar a instalação e incluí-lo na relação de equipamentos que receberão os serviços de manutenção. 
Será obrigação da Contratada efetuar a mudança de local dos equipamentos, se por ventura, o prédio vier a 

sofrer alguma adaptação ou adequação. 
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5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

5.1. Os critérios de sustentabilidade devem ser atendidos seguindo requisitos, que se baseiam no Guia 
Nacional de Contratações Sustentáveis 
(https://www.gov.br/agu/ptbr/comunicacao/noticias/AGUGuiaNacionaldeContrataesSustentveis4edio.pdf). 

5.2. Com base no decreto nº 7.746 de 5 de junho de 2012, algumas ações devem ser adotadas pela 
contratante vencedora como boas práticas na prestação dos serviços a serem desempenhadas por intermédio 
de seus profissionais nas avidades diárias e também nas avidades empresariais: 

"Instui a Políca Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC e dá outras providências 

(...) 

Art. 4º São diretrizes de sustentabilidade, entre outras: 

I - baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 
II - preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 

III - maior eficiência na ulização de recursos naturais como água e energia; 
IV - maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 
V - maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra; 
VI - uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 
VII - origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas obras; e 
VIII - utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários de manejo florestal 
sustentável ou de reflorestamento. 

6. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO 

6.1. A vistoria não é obrigatória. 

6.2. Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, as empresas interessadas não poderão alegar o 
desconhecimento das condições e grau de dificuldades existentes como justificativa para se eximirem das 

obrigações assumidas. 

6.3. A Licitante, ainda na condição de proponente, se julgar necessário, poderá realizar VISITA PRELIMINAR 
ao local onde será realizado os serviços, inclusive detalhes das especificações e demais documentos técnicos 
fornecidos pelo CRA-RJ, para execução dos serviços, tomando ciência das dificuldades e facilidades locais, 
particularmente quanto a acessos verticais. 

6.4. A Visita Preliminar poderá ser realizada nos endereços Rua Professor Gabizo, n° 197 e 195 – 20271-064 
– Tijuca – Rio de Janeiro/RJ, agendada previamente pelos telefones (21) 3872-9628 / 3872-9642 / 3872-
9555 com o Setor Manutenção e Conservação do CRA-RJ, das 10 às 12:00h e 14:00 às 17h, até o segundo 
dia útil anterior à data da realização da sessão de abertura do pregão. 

6.5. Por ocasião da Visita Preliminar ao local dos serviços, a Licitante receberá TERMO DE VISTORIA, 
fornecido pelo CRA-RJ. 

6.6. Dos resultados dessa “Verificação Preliminar”, terá o Licitante, dado imediata comunicação escrita ao 
CRA-RJ, antes da apresentação da proposta, apontando discrepâncias, omissões ou erros que tenha 

observado, inclusive sobre quaisquer transgressões as Normas Técnicas, regulamentos ou posturas das Leis 
em vigor, de forma a serem sanados os erros, omissões ou discrepâncias, que possam trazer embaraços ao 
perfeito desenvolvimento do serviço. 

6.7. Não será permitida a alteração das especificações, exceto a juízo do CRA-RJ e com autorização por 
escrito do mesmo. 

6.8. Durante a execução dos serviços, todas as superfícies a serem mantidas, deverão ser recuperadas, 
utilizando-se material idêntico ao existente no local, procurando-se obter perfeita homogeneidade com as 
demais superfícies circundantes. Todo e qualquer dano causado às instalações do CRA-RJ, por elementos ou 

funcionários da Contratada, deverá ser imediatamente reparado sem ônus para o Contratante. 

6.9. Todo escopo dos serviços poderá ser conferido no local, não cabendo a Contratada nenhuma cobrança de 
serviços extras por diferenças entre o especificado e o existente. 
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7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. Se necessário, a realização de reuniões de alinhamento com o objetivo de identificar as expectativas, 
nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas no Edital e Anexos, e esclarecer possíveis 

dúvidas acerca da execução dos serviços. 

7.1.1. Deverão participar das reuniões, no mínimo, a Fiscalização e o representante da Contratada. 

7.2. Cada demanda deverá ser executada atendendo as especificações e condições constantes deste Termo de 
Referência e melhores práticas, além das que constarem da OS. 

7.3. O objeto contratado deverá ser executado nos endereços conforme mencionado no item 4.8.6.1, 
combinado com o Fiscal do Contrato. 

7.4. Durante toda a execução dos serviços deverá ser realizada a transferência de conhecimento para a 

Fiscalização. 

7.5. A transferência de conhecimento deverá conter todos os elementos suficientes a contemplar a 
necessidade de transferir à Fiscalização, todo o conhecimento e condições para dar continuidade aos serviços 
em caso de rescisão ou interrupção contratual. 

8. MODELO DE GESTÃO DO OBJETO  

8.1. O objeto deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

8.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 

8.4. A execução dos serviços contratados deverá ser acompanhada e Fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato 
designado, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

8.5. O fiscal designado acompanhará a execução dos serviços contratados, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas neste Termo de Referência, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto nº 11.246/2022, art. 22, VI); 

• O fiscal designado anotará no histórico de gerenciamento todas as corrências relacionadas à execução 
dos serviços contratados, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246/2022, art. 22, II); 

• Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal designado emitirá notificações para a 
correção da execução dos serviços contratados, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 
11.246/2022, art. 22, III); 

• O fiscal designado informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246/2022, art. 22, IV); 

• No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução dos serviços nas datas aprazadas, o fiscal 

designado comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246/2022, art. 22, 
V); 

• O fiscal designado comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contractual. (Decreto nº 

11.246/2022, art. 22, VII); 

• O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) designado(s), de todas as 
ocorrências relacionadas à execução dos serviços contratados e as medidas adotadas, informando, se 
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 
11.246/2022, art. 21, II). 
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8.6. O gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 
empenho, o pagamento, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto nº 11.246/2022, art. 23, I e II). 

• Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o(s) fiscal(is) designado atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. (Decreto nº 11.246/2022, art. 23, IV). 

8.7. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização, contendo 
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento dos serviços contratados, a exemplo da 
Ordem de Serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. (Decreto nº 11.246/2022, art. 21, IV). 

• O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246/2022, art. 
21, III). 

• O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo(s) fiscal(is) 
designado, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução dos serviços, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro 
de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246/2022, art. 21, VIII). 

• O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
(Decreto nº 11.246/2022, art. 21, X). 

8.8. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. (Decreto nº 11.246/2022, art. 21, VI). 

8.9. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela Fiscalização e gestão nos termos 
deste Termo de Referência. 

9. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

9.1. A cobrança deverá ser mensal, devendo a apresentação da Nota Fiscal ser feita com antecedência 
mínima de 10 (dez) dias antes do vencimento.  

9.2. Nos casos em que a Contratada, com a devida comprovação, seja obrigada à emissão de Nota Fiscal 
Eletrônica (NF-e), a apresentação dos documentos de cobrança deverá ser em conformidade com o Protocolo 
ICMS 42, de 09 de julho de 2010, com suas alterações posteriores, que estabelece a obrigatoriedade da Nota 

Fiscal Eletrônica (NF-e) em substituição à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A. 

10. DO PAGAMENTO 

10.1. Uma vez recebida a nota fiscal, o CRA-RJ, providenciará sua aferição e, após aceitação dos serviços 

prestados, efetuará o pagamento no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da apresentação da respectiva 
documentação. 

10.1.1. Antes de cada pagamento, o CRA-RJ verificará a regularidade da licitante contratada perante o 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, por meio de consulta on-line ao sistema, 
devendo seu resultado ser impresso e juntado ao processo de pagamento. 

10.1.2. O pagamento ficará subordinado à comprovação, por parte da contratada, da manutenção de todas as 
condições de habilitação, aí incluídas a regularidade fiscal para Certidão Negativa de Débitos Relativos às 
Contribuições Previdenciárias e às de Terceiro (CND), a Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ao Certificado de Regularidade do FGTS e a Certidão Negativa de 
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Débitos Trabalhistas (CNDT), com o objetivo de assegurar o cumprimento do art. 2º da Lei nº 9.012/95 e 92 
(inciso XVI) da Lei nº 14.133/21, nos termos do Acórdão TCU nº 837/2008 – Plenário. 

10.2. O CRA-RJ fica obrigado a efetuar as retenções na fonte do Imposto de Renda, a CSLL, a COFINS e a 
contribuição para o PIS/PASEP regulados pela Instrução Normativa nº 1.234/12/SRF; 

10.2.1. Fica a contratada ciente da obrigatoriedade de apresentação da Declaração de Opção pelo Simples, 
quando assim couber, obedecendo ao disposto na Instrução Normativa nº 1.234/12/SRF. A declaração deverá 
ser apresentada no ato da entrega da nota fiscal. 

10.3. Caberá a contratada, caso sejam encontradas divergências na documentação de cobrança, emitir novas 
faturas com o valor correto ou comprovar a correção dos valores contestados pelo CRA-RJ, que serão pagos 

futuramente sem incidência de juros ou multa. Neste caso, a contagem do prazo para pagamento será 
reiniciada a partir da nova emissão da nota fiscal. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. Permitir o acesso dos funcionários da empresa contratada, devidamente identificados, nas dependências 
do CRA-RJ, para a execução dos serviços nos horários estabelecidos. 

11.2. Caberá a Contratante acompanhar a execução e aferir a conclusão dos serviços objeto, atestar as 
faturas encaminhá-las para liquidação. 

11.3. Efetuar o pagamento dos serviços nos prazos, condições e preços pactuados. 

11.4. Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados pela Contratada, e 
pertinentes ao objeto deste Termo de Referência. 

11.5. Assegurar-se da boa qualidade dos serviços prestados, verificando sempre o bom desempenho e 

documentando as ocorrências havidas. 

12.6. Comunicar à empresa contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a execução dos 
serviços. No caso de imperfeições, fixar prazo para correção. 

12.7. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, inclusive quanto à continuidade da 
prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pelo CRA-RJ, não 
deverão ser interrompidos. 

11.8. Suspender a tramitação da liquidação da Nota Fiscal/Fatura, quando não houver atendimento às 
solicitações de correções de irregularidades na execução dos serviços. 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATATA 

12.1. Providenciar todos os recursos e insumos necessários ao perfeito cumprimento do objeto contratado, 
devendo estar incluídas no preço proposto todas as despesas com materiais, equipamentos, insumos, mão de 
obra, fretes, embalagens, seguros, impostos, taxas, tarifas, encargos e demais despesas necessárias à 
perfeita execução dos serviços.  

12.2. Assumir inteira responsabilidade técnica e operacional do objeto contratado, não podendo, sob qualquer 
hipótese, transferir a outras empresas a responsabilidade por problemas na prestação do serviço. 

12.3. Todas as ferramentas e materiais de limpeza e lubrificação devem ser de primeira qualidade, visando o 

bom funcionamento e a boa conservação dos aparelhos e seus componentes. 

12.4. Corrigir ou substituir, às suas expensas, total ou parcialmente, as ferramentas e materiais que 
apresentem defeitos ou incorreções. 

12.5. A solução deverá, tecnologicamente, estar baseada em padrões vigentes no mercado, propiciando a 
segurança do fornecimento. 

12.6. Responder pelos danos causados diretamente ao CRA-RJ ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo, quando da execução dos serviços. A fiscalização ou o acompanhamento pelo CRA-RJ não excluirá ou 
reduzirá essa responsabilidade. 

11.7. Assumir inteira responsabilidade técnica e operacional do objeto contratado, não podendo, sob qualquer 
hipótese, transferir a outras empresas a responsabilidade por problemas na prestação do serviço.   
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11.8. Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de modo a obter uma operação 
correta e eficaz. 

11.9. Indicar um funcionário que estará dedicado a atender às solicitações relativas a esta contratação, 
atuando como interlocutor do contrato junto ao CRA-RJ, participando, sempre que solicitado, de reuniões de 

acompanhamento dos serviços prestados. 

11.10. Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados. 

11.11. Comunicar ao CRA-RJ, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos julgados necessários.  

11.12. Comunicar ao CRA-RJ, por escrito e com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, a 

realização de manutenções programadas que possam afetar a prestação dos serviços na Área de Prestação da 
Contratada. 

11.13. Fica vedado a Contratada fazer uso das informações prestadas pela contratante que não seja em 

absoluto cumprimento ao contrato em questão. 

11.14. Enviar, quando da realização dos serviços, os técnicos devidamente uniformizados, identificados e com 
os equipamentos de proteção adequados. 

11.15. Refazer, sem ônus para o CRA-RJ, os serviços prestados em desacordo com o especificado. 

11.16. Providenciar a Anotação da Responsabilidade Técnica dos serviços junto ao CREA. 

11.17. Informar ao CRA-RJ quaisquer danos causados às suas instalações e bens, responsabilizando-se pelos 
danos causados por culpa, dolo, negligência, imperícia ou imprudência de seus empregados. 

11.18. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

12.19. Comunicar à Contratante, no prazo mínimo de 1 (um) dia que antecede a data dos serviços, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

12.20. Ficará encarregada de prestar esclarecimentos a Contratante, sobre os itens supracitados, sempre que 
este julgar necessário. 

12.22. Manter sigilo sobre todas as informações fornecidas pelo CRA-RJ postas à sua disposição para a 
execução dos serviços, e não reproduzir ou copiar, total ou parcialmente, qualquer documento que lhe seja 
entregue por meio físico ou eletrônico, exceto nas necessidades decorrentes dos serviços objeto deste Termo 

de Referência. 

12.23. A Contratada compromete-se a manter a confidencialidade de dados do estabelecimento, exceto 
quando solicitado por ordem judicial e exigidos por Lei.  

13. DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.1. A Contratada não poderá, sob nenhum pretexto ou hipótese, subcontratar os serviços objeto desta 
contratação. 

14. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

14.1. A prestação dos serviços será acompanhada e fiscalizada pelo setor de Manutenção e Conservação, 

cabendo ao funcionário designado, fazer o acompanhamento, a Fiscalização do contrato e a atestação das 
faturas correspondentes aos serviços prestados, o que não exclui a fiscalização e supervisão do objeto 
contratado por parte da empresa contratada. 

14.2. À contratada cabe manter preposto durante o período de vigência do contrato, para representá-la 
administrativamente, sempre que for necessário, com o objetivo de sanar qualquer demanda. 

15. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

15.1. O(s) serviço(s) executado (s) pelo fornecedor vencedor será (ão) acampanhado (s) pelo setor de 
Manutenção e Conservação do CRA-RJ, obedecido aos prazos estipulados no item 4.8.18, da seguinte forma: 
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Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos serviços com a 
especificação; e 

Definitivamente, após a verificação do desempenho e qualidade dos serviços realizados, no prazo 
máximo de 2 (dois) dias, contados do recebimento provisório. 

15.4. Não será aceito o produto/serviço com qualquer defeito de fabricação ou execução que não tenha sido 
aprovado pelo requisitante. Se ocorrer tal hipótese, a empresa obriga-se a corrigir no prazo máximo de 24 
(vinte quatro) horas contados da notificação por escrito por parte do CRA-RJ, sem qualquer ônus. 

16. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS  

16.1. A licitante vencedora deverá comprovar aptidão para cumprimento e entrega dos itens descritos neste 

certame, conforme explanado no item 4. 

16.2. Os serviços executados de manutenção corretiva deverão ter um prazo mínimo de garantia de 90 
(noventa) dias para mão de obra executada e para as peças substituídas. 

16.3. Os serviços objeto da contratação, deverão estar dentro da padronização seguida pelo fabricante ou 
distribuidor do produto/serviço e respeitado as especificações técnicas e requisitos de desempenho dos órgãos 
de controle de qualidade e ter prazo de garantia mínima de 90 dias, a contar do seu recebimento definitivo, 
prevalecendo o prazo de garantia afixado pelo fabricante ou fornecedor, caso maior. 

16.4. É obrigação da Contratada a reparação dos vícios e dos defeitos verificados dentro do prazo de garantia, 
tendo em vista o direito assegurado à Administração pelo art. 119 da Lei nº 14.133/2021 e o art. 12 da Lei nº 
8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

16.5. A Contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo Contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

16.6. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos em perfeitas condições de uso, sem 

qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

17. DAS FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR  

17.1. Balizando-se no art. 6º, inciso XLI, c/c art. 29 e 33, inciso I da Lei 14.133/2021, trata-se de uma 
licitação na modalidade pregão eletrônico do tipo menor preço, por entender ser a mais adequada para a 

contratação deste objeto.  

18. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS  

18.1. O método adotado para a contratação deste objeto, foi através de pesquisa direta com o mínimo de 3 
(três) fornecedores mediante solicitação formal de cotação via contato por e-mail, telefone e vistoria 
presencial in loco.  

18.2. O valor total estimado para a prestação dos serviços de que trata está contratação é de R$ 115.242,96 
(cento e quinze mil, duzentos e quarenta e dois reais e noventa e seis centavos). 

19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

19.1. Os recursos necessários para os dispêndios com os serviços correrão por conta da verba prevista no 
orçamento econômico-financeiro do CRA-RJ, na conta nº 6.2.2.1.1.01.04.03.009.029 – Manutenção e 

Conservação de Bens Imóveis. 

Responsável pela elaboração do Termo de referência.  

Adm. Roberto Carlos Pessanha Barreto 
CRA-RJ nº 20-88675 
Manutenção e Conservação 

Ratificado e Autorizado por: 
Adm.  Adolpho da Silva Oliveira 

CRA-RJ 20-17163 
Autoridade Competente 
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APÊNDICE DO ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar 
 
 

Anexo disponibiizado em separado. 
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ANEXO II AO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2024 

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS  
 

Ao 
Conselho Regional de Administração do Rio de Janeiro – CRA-RJ 
 

Proposta que faz a empresa ________________________________, inscrita no CNPJ n° 
______________________e estabelecida no (a) ___________________________________, para a 
prestação  de serviços de manutenção preventiva e corretiva dos aparelhos de ar condicionado instalados no 
prédio sede do CRA-RJ e Universidade Corporativa do Administrador, conforme especificações, condições, 

quantidades e estimativas constantes no Edital e seus Anexos da licitação informada no preâmbulo desta 
proposta. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO VALOR MENSAL VALOR ANUAL 

1 

Manutenção preventiva e corretiva e 

assistência técnica de todos os aparelhos 
de ar condicionado do prédio sede do 
CRA-RJ e Universidade Corporativa do 
Administrador 

R$ R$  

VALOR TOTAL ANUAL *** R$  

     *** preço a ser informado no Comprasnet para efeito de lances. 

Importa a presente proposta em R$ ________________________________ (valor por extenso). 
 

Declaramos ainda: 

1) que esta proposta é válida por ______ (_____) dias, a contar da data de encerramento da sessão 

pública.  

2) que nos preços apresentados acima já estão computados todos os custos necessários decorrentes da 

prestação dos serviços objeto desta licitação, bem como já incluídos todos os impostos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, seguros, transporte e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente.  

 

DADOS DA EMPRESA 

Razão Social:  

CNPJ (MF):  

Endereço:  

CEP:  Cidade:  Estado:  

Fone:  E-mail:  

Banco/Agência:  C/C:  

Responsável para assinatura do contrato 

Nome:  

Cargo:  Setor:  

Fone:  E-mail:  

 
Rio de Janeiro, xx de xxxxxxx de 2024. 

Assinatura do representante legal e carimbo 
(A proposta de preços deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa) 
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ANEXO IV AO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2024 
 

MODELO DE TERMO DE CONTRATO 

 
CPS Nº XXXX/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2024400531 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

RIO DE JANEIRO E........................... NA FORMA 

ABAIXO: 
 

O CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – CRA-RJ, Autarquia Federal 
dotada de personalidade jurídica de direito público, ex vi da Lei Federal nº 4.769, de 09 de setembro de 1965, 
inscrito no CNPJ sob o no.  27.907.518/0001-60, estabelecido na Rua Professor Gabizo, nº 197, nesta Capital, 
neste ato representado por seu Presidente, Adm. Wagner H. Siqueira, doravante denominado CONTRATANTE, 
e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, com sede no(a) 

....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., doravante 
designado CONTRATADO, neste ato representado(a) neste ato representado(a) por .................................., 
conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e 
em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 11/2024, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. O objeto do presente instrumento é contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

manutenção preventiva e corretiva dos aparelhos de ar condicionado instalados no prédio sede do CRA-RJ e 
Universidade Corporativa do Administrador, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Quantitativo da contratação: 

Aparelhos de Janela: 

POTÊNCIA QUANTIDADE 

10.000 BTUs 9 

12.000 BTUs 2 

17.500 BTUs 1 

18.000 BTUs 3 

TOTAL 15 

Aparelhos de Split: 

POTÊNCIA QUANTIDADE 

7.500   BTUs 1 

9.000   BTUs 8 

12.000 BTUs 7 

13.000 BTUs 3 

18.000 BTUs 33 

24.000 BTUs 14 

28.000 BTUs 1 

36.000 BTUs 2 

TOTAL 69 
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA  

2.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado por igual período, sucessivamente, mediante Termo Aditivo, observando-se o limite de 120 

(cento e vinte) meses, previsto no art. 106 c/c o art. 107 da Lei 14.133/2021, desde que a proposta da 
licitante contratada seja comprovadamente mais vantajosa para o CRA-RJ. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza 
continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços 

tenham sido prestados regularmente;   

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização 
do serviço;   

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do 
primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 
renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação.  

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato.  

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor global estimado deste contrato para o período de sua vigência é de R$ 
______________(___________________________________), observando-se a proposta final apresentada 
pela Contratada. 
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5.2. O valor contratado não prejudica o pagamento das despesas necessárias à plena execução dos serviços, 
tais como de pessoal, de administração e todos os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas, etc.) 
incidentes sobre o serviço.  

5.3. Nos valores acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

6.1. O pagamento dos serviços ora contratados, bem como, pelo fiel e integral cumprimento das obrigações 

contratuais aqui estabelecidas e aceitas pelo CRA-RJ, será efetuado à Contratada em parcelas mensais de R$ 
________ (___________________). 

Uma vez recebida a nota fiscal, o CRA-RJ, providenciará sua aferição e, após aceitação dos serviços 
prestados, efetuará o pagamento no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da apresentação da respectiva 
documentação. 

6.2. Antes de cada pagamento, o CRA-RJ verificará a regularidade da licitante contratada perante o Sistema 
de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, por meio de consulta on-line ao sistema, devendo seu 
resultado ser impresso e juntado ao processo de pagamento. 

6.3. O pagamento ficará subordinado à comprovação, por parte da contratada, da manutenção de todas as 
condições de habilitação, aí incluídas a regularidade fiscal para Certidão Negativa de Débitos Relativos às 

Contribuições Previdenciárias e às de Terceiro (CND), a Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ao Certificado de Regularidade do FGTS e a Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT), com o objetivo de assegurar o cumprimento do art. 2º da Lei nº 9.012/95 e 92 
(inciso XVI) da Lei nº 14.133/21, nos termos do Acórdão TCU nº 837/2008 – Plenário. 

6.4. O CRA-RJ fica obrigado a efetuar as retenções na fonte do Imposto de Renda, a CSLL, a COFINS e a 

contribuição para o PIS/PASEP regulados pela Instrução Normativa nº 1.234/12/SRF; 

6.5. Fica a contratada ciente da obrigatoriedade de apresentação da Declaração de Opção pelo Simples, 
quando assim couber, obedecendo ao disposto na Instrução Normativa nº 1.234/12/SRF. A declaração deverá 

ser apresentada no ato da entrega da nota fiscal. 

6.6. Caberá a contratada, caso sejam encontradas divergências na documentação de cobrança, emitir novas 
faturas com o valor correto ou comprovar a correção dos valores contestados pelo CRA-RJ, que serão pagos 
futuramente sem incidência de juros ou multa. Neste caso, a contagem do prazo para pagamento será 
reiniciada a partir da nova emissão da nota fiscal 

CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. Sem prejuízo as demais as obrigações previstas no Termo de Referência, são também obrigações do 
Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
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7.1.7. Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da Lei n.º 
14.133/2021): 

a) indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto contratado; 

b) fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo contratado; 

c) estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado; 

d) definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

e) demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto da contratação; 

f) prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do 

contratado. 

7.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

8.1. Sem prejuízo as demais as obrigações previstas no Termo de Referência, são também obrigações do 
Contratante: 

8.1.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.2. Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato. 

8.1.3. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, 

parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.4. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 7° do 
Decreto n° 7.203, de 2010; 

8.1.5. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação;  

8.1.7. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021; 

8.1.8. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em 
condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

9.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, de 
acordo com as modalidades referentes aos Incisos I, II ou III, com validade durante a execução do contrato e 
por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) 
do valor total do contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f)   praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i)   Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1)   Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2)   Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 2 % (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 

da Lei n. 14.133, de 2021.  

(3)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 2% (dois por 
cento) do valor do Contrato. 

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 5% 
(cinco por cento) do valor do Contrato.  

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 3% (três por cento) do valor do 
Contrato. 

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 1,5% um por cento e cinco 

centésimos) do valor do Contrato. 

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% (cinco décimos) do valor 
do Contrato.  

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 
2021) 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE 

11.1.  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).  

11.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, de índices do IPCA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  
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11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.  

11.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

11.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).  

11.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor.  

11.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

11.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – EXTINÇÃO CONTRATUAL  

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando este não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 
oferece vantagem. 

12.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 
desse dia. 

12.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.6. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições sociais, 
previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do contrato por ato unilateral e escrito do 
contratante e à aplicação das penalidades cabíveis.  
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12.7. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações trabalhistas ou 
suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não identificar má-fé ou a 
incapacidade de correção. 

12.8. Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo contratado das verbas 

rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de 
prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.  

12.9. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá: 

12.9.1. a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações de 
natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a qual será executada para 
reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria (art. 121, 

§ 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); e  

12.9.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, 

até que a situação seja regularizada. 

12.9.2.1. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do contratado 
no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos 
empregados que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, deduzindo o respectivo 
valor do pagamento devido ao contratado (art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 

12.9.2.2. O contratante poderá ainda: 

a) nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia prestada a ser 
executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme legislação que rege a matéria; e 

b) nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos 
termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor 
do contratado decorrentes do contrato. 

12.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).   

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. Despesas decorrentes da execução dos serviços correrão à conta dos créditos orçamentários do CRA-RJ 
no número da despesa 6.2.2.1.1.01.04.03.009.029 – Manutenção e Conservação de Bens Imóveis. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CASOS OMISSOS  

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

16.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 

16.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

16.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

16.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

16.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações.  

16.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  

16.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

16.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

16.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado.  

16.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

16.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir 
a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

16.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 

16.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO  

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao  art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527, de 2011, c/c 
art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 7.724, de 2012. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO  

18.1. Fica eleito o Foro da cidade do Rio de Janeiro, RJ, com competência exclusiva da Justiça Federal e, 

expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, 

da Lei nº 14.133/21. 

Pelo Contratante: 
-[Assinado eletronicamente]-              

CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO RIO DE JANEIRO – CRA-RJ 
Adm. Wagner Siqueira 

CRA-RJ n° 01-02903 
Presidente 

 
Pela Contratada: 

-[Assinado eletronicamente]- 

EMPRESA  
Nome – Cargo/Função 

 
Testemunhas: 

-[Assinado eletronicamente]- 
Adm. Marcelo Dias de Souza Lins   

CPF: 106.570.847-51 

 
Visto ASJUR CRA-RJ: 

-[Vistado eletronicamente]- 
Marcelo Oliveira de Almeida 

OAB/RJ 94.454 
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